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ILUSTRÍSSIMA SENHORA PREGOEIRA DA PREFEITURA DE QUISSAMÃ 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 234/2023 
PROCESSO Nº 14.458/2023 

 

PORTLIMP COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, sociedade empresarial localizada na Rua Antonio Manoel, 16, 

Turf Club – Campos dos Goytacazes/RJ - Rio de Janeiro - RJ, CNPJ nº 04.546.653/0001-21, vem, através 

de seu representante legal, em conformidade com a Lei 10520/02 , bem como a Lei 8.666/93,apresentar 

suas: 

CONTRA RAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO 

Interposto pela empresa MGS CLEAN SOLUÇOES E SERVIÇO LTDA, já qualificada nos processo 

administrativo em epígrafe, consubstanciado nos fatos que passa a expor: 

 
1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS IMPORTANTES: 

 
A Recorrente, inconformada com o resultado, elabora seu recurso apenas para 

procrastinar o processo licitatório em detrimento de sua magoa pela derrota. É preciso salientar que, a 

Recorrente em um processo recente, no ano de 2022, sagrou-se vencedora nesta respeitada Prefeitura, 

utilizando as mesmas regras e agora vem tecer acusações de preços inexequíveis asseverando a 

desclassificação da Recorrida e colocando em dúvida os trabalhos e decisão da douta Pregoeira e sua 

equipe. 

 No pregão presencial nº 178/2022, a empresa MGS apresentou sua proposta na margem 

de mais de 20% abaixo do valor estimado e seu preço foi exequível e no processo em tela a empresa 

PortLimp apresentou sua proposta final com uma margem de 18% do estimado da licitação e a Recorrente 

alega inexequibilidade. O que aconteceu? Mudou as regras de exequibilidade?  

A Recorrente vem tecer declarações, com caráter nitidamente denunciativo, visando 

estabelecer confusão e prejudicar o certame, unicamente pela magoa da derrota. 

A competente comissão de pregão declarou, acertadamente, a empresa PORTLIMP 

COÉRCIO E SERVIÇOS LTDA vencedora do certame, pois cumpriu estritamente o edital, dando consecução 

ao interesse público e obtendo melhor e mais vantajosa proposta sempre dentro dos limites do instrumento 

convocatório. 

A Licitação pública é um procedimento formal, regulado por lei, pelo qual a Administração 

Pública realiza a escolha da proposta que lhe seja mais vantajosa. É um meio para um fim e, em geral, 

é através das licitações que os órgãos públicos contratam serviços e adquirem materiais e serviços no 

exercício da função administrativa, a fim de cumprir com a finalidade imposta pela lei.  



 

 

 

 

 

 

 

Hely Lopes Meirelles (2006) aduz que a licitação é um procedimento 
administrativo pelo qual a Administração Pública seleciona a proposta mais 
vantajosa para o contrato de seu interesse. Assim, desenvolve-se através atos 
vinculantes para a Administração e para os licitantes, propiciando igual 
oportunidade a todos os interessados e que atua como fator de eficiência e 
moralidade nos negócios administrativos.Marçal Justen Filho (2006), de forma 
sucinta, afirma que a licitação é um procedimento administrativo disciplinado por 
lei e por um ato administrativo prévio (edital ou carta-convite, conforme o caso), 
que determina critérios objetivos de seleção da proposta de contratação mais 
vantajosa, com observância do princípio da isonomia, conduzido por um órgão 
dotado de competência específica. 

Com efeito, observa-se que nos conceitos supramencionados trazem como finalidade da 

licitação a seleção da “proposta mais vantajosa”, “contratação mais vantajosa” e “melhor proposta”. 

Desta forma, em conformidade com os conceitos supra, a empresa PORTLIMP COMÉRCIO E SERVIÇOS 

LTDA, venceu o processo em tela trazendo uma economia para a Administração Pública de 18% (dezoito 

por cento) em relação ao valor estimado da licitação, configurando assim, na proposta mais vantajosa 

para a Administração, pois cumpriu todos os requisitos necessário, sendo devidamente aceita e habilitada 

pela comissão de pregão.  

Embora Recorrente tenha exercido seu legítimo direito de petição, todos os argumentos 

suscitados não merecem prosperar, pelo simples descontentamento do vencido não dá azo a 

desclassificação da proposta vencedora, como bem assevera o Mestre JAIR EDUARDO SANTANA, verbis:  

O simples descontentamento não gera motivo legal. É comum – e compreensível, 
alias – que o licitante vencido na disputa se mostre irresignado com a oferta de seu 
concorrente. Mas isso, por si só, não é bastante para constituir no falado motivo 
jurídico. Por isso é que o recurso meramente protelatório ou procrastinatório deve 
ser, de pronto, rechaçado pela Administração Pública. O mesmo destino terá o 
recurso fundado no simples descontentamento. (Pregão – Presencial e Eletrônico. 
Belo Horizonte: ed. Fórum, 2006. p. 183) 
 

O preço ofertado pela empresa PortLimp está dentro do praticado no mercado e esperado 

no Edital. Não se configura lesão ao interesse de outro licitante restrito apenas à questão de ser derrotado. 

 
2. DAS ALEGAÇÕES DA RECORRENTE: 
 

Em síntese, a Recorrente alega que a Recorrida: 
 
- Não cumpriu com Modulo 2 – submodulo 2.1 letra b da planilha de composição de custo 
- Não cumpriu o Modulo 4 – submodulo 4.1 da planilha de composição de custo 



 

 

 

 

 

 

 

-Não cumpriu com Submodulo 2.3 da planilha de composição de custo 
 
 
3. Da correta apresentação do submodulo 2.1 
 

A Recorrente alega que seria obrigatório inserir o percentual de 12,10% no “2.2 – Do 

Submódulo 2.1 B – 13º Salário, Férias e Adicional de Férias. A Recorrente só deixou de mencionar sobre 

a alteração trazida pela Instrução Normativa nº 07/2018. No presente item, resta evidente que a 

Recorrente não teve a devida cautela em verificar que seus argumentos foram fundados apenas na IN 

05/2017, contudo, a referida instrução normativa sofreu alteração pela IN 07/2018.  

Pois bem, o percentual de Férias, Aviso de Férias sofreu alteração no submódulo 2.1 B, 

conforme nota 3 do Módulo 2, editada pelo IN 07/2018, conforme se segue: 

  “Módulo 2 - Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários Nota 1: Como a planilha de 

custos e formação de preços é calculada mensalmente, provisiona-se proporcionalmente 1/12 (um doze 

avos) dos valores referentes a gratificação natalina, férias e adicional de férias.   

Nota 3: Levando em consideração a vigência contratual prevista no art. 57 da Lei nº 8.666, 

de 23 de junho de 1993, a rubrica férias tem como objetivo principal suprir a necessidade do pagamento 

das férias remuneradas ao final do contrato de 12 meses. Esta rubrica, quando da prorrogação contratual, 

torna-se custo não renovável. ”Portanto, esse percentual de Férias não se aplica ao Submódulo 2.1 B e 

sim ao Submódulo 4.1 A, uma vez que a rubrica de 2,78% se refere à indenização de férias de funcionário 

que não fizer gozo, por isso é um custo não renovável.   

Assim, como visto não há de se falar em defasagem e manobras de planilhas para ofertar 

preços mais vantajosos e sim em competência de análise, por parte da Recorrida, para poder oferta o 

melhor preço para a Administração Pública e está continuamente atualizado com as regras editalicias e 

com a legislação vigente. 

Por essa razão a Recorrida teve sua proposta aceita pela respeitada equipe de licitação da 

Prefeitura de Quissamã. 

4. Da correta apresentação do submodulo 4.1 
 

Outro ponto levantado pela Recorrente foi o percentual de 8,33% referente ao modulo 4 

– submodulo 4.1 que a Recorrida ultilizou. A recorrente assevere que o percentual correto seria o de 

1,62%. Acontece que o Custo de Reposição do Profissional Ausente corresponde ao valor que será pago 

a um empregado repositor, sempre que o empregado residente estiver ausente. 1º Calcula-se a 

necessidade de reposição do profissional em dias: Categoria: Direito assegurado ao trabalhador, previsto 



 

 

 

 

 

 

 

na legislação trabalhista vigente, para os quais haverá necessidade de reposição do profissional por parte 

da empresa contratada.  Incidência:  

- probabilidade de ocorrência da ausência, com base nos dados estatísticos apurados.  

- Duração Legal: Quantidade de dias de afastamento, conforme legislação vigente.  

- Proporção de dias afetados: Considera a proporção de dias úteis que poderão ser 

afetados pelo afastamento. 

O que se pode perceber nas alegações equivocadas da Recorrente é que os percentuais 

por ela apresentado refere-se ao ANEXO XII CONTA-DEPÓSITO VINCULADA ― BLOQUEADA PARA 

MOVIMENTAÇÃO da IN 05, que não se refere ao processo em tela.  

RESERVA MENSAL PARA O PAGAMENTO DE ENCARGOS TRABALHISTAS PERCENTUAIS 
INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO 

ITEM PERCENTUAIS 

13o (décimo terceiro) salário 8,33% (oito vírgula trinta e três por cento) 

Férias e 1/3 Constitucional 12,10% (doze vírgula dez por cento) 

Multa sobre FGTS e contribuição 
social sobre o aviso prévio 

indenizado e sobre o aviso prévio 
trabalhado 

 

 
5,00 % (cinco por cento) 

Subtotal 25,43% (vinte e cinco vírgula quarenta e três por cento) 

Incidência do Submódulo 2.2 sobre 
férias, 1/3 (um terço) 

constitucional de férias e 13o 
(décimo terceiro) salário* 

7,39% 

(sete vírgula 
trinta e nove por 

cento) 

 
7,60% 

(sete vírgula 
seis por cento) 

7,82% 

(sete vírgula 
oitenta e dois por 

cento) 

 

Total 

32,82% (trinta e 
dois vírgula 

oitenta e dois 
por cento) 

33,03% (trinta e 
três vírgula 

zero três por 
cento) 

 
33,25% (trinta e 

três vírgula vinte e 
cinco por cento) 

 

 Estes percentuais referem-se as provisões realizadas pela Administração contratante para 

o pagamento dos encargos trabalhistas de que trata este Anexo, em relação à mão de obra das empresas 

contratadas para prestar serviços de forma contínua, por meio de dedicação exclusiva de mão de obra, 



 

 

 

 

 

 

 

serão destacadas do valor mensal do contrato e depositadas pela Administração em Conta-Depósito 

Vinculada ― bloqueada para movimentação, aberta em nome do prestador de serviço. 

O que não observou a Recorrente é que o edital de pregão 234/2023 da Prefeitura de 

Quissamã não faz menção a Conta –Vinculada, por esta razão a proposta da empresa PortLimp foi aceita 

pela comissão de Pregão. 

5. Da correta apresentação do Vale Alimentação 
 

Outra questão alegada pela Recorrente foi relacionado aos Benefícios Mensais e Diários 

do submodelo 2.3. A Recorrente entende que o cálculo de auxilio alimentação deveria ser de 22 (vinte e 

dois) dias.  

Na clausula Vigésima segunda da Convenção Coletiva de Trabalho da categoria de asseio 

e conservação traz a seguinte redação: 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃOCLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO 
 

As empresas ficam obrigadas a conceder um auxílio alimentação ou refeição no valor de R$ 22,50 (vinte 
e dois reais e cinquenta centavos), por dia, considerando-se os dias efetivamente trabalhados no mês. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os empregados que laborarem até 4 (quatro) horas, também para 
complementação da jornada normal de trabalho semanal, prevista no Art. 7º, XIII, da Constituição Federal, 
não farão jus, especificamente naquele dia, ao recebimento do auxílio previsto no caput da presente 
cláusula. 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Para evitar a incorporação deste benefício ao salário, as empresas terão o direito 
de descontarem dos empregados, em seus contracheques mensais, o correspondente a 10% (Dez por 
cento) do valor total do auxílio concedido no mês de competência. 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Os empregados que trabalhem em regime de escala/plantão, receberão o 
respectivo auxílio somente para os dias efetivamente trabalhados.02/06/2023, 10:23 Mediador - Extrato 
Convenção Coletiva 
www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/Resumo/ResumoVisualizar?NrSolicitacao=MR024542/2023 10/30  

 
 



 

 

 

 

 

 

 

PARÁGRAFO QUARTO: A concessão do auxílio alimentação ou refeição não será obrigatória se a empresa 
contratante franquear refeição existente em sua dependência ou local por ela designada aos 
trabalhadores das empresas prestadoras de serviços, nos termos da Lei 13.467/17. 
PARÁGRAFO QUINTO: Fica facultado às empresas a concessão de auxílio alimentação ou refeição em 
valores superior e são previsto no caput, seja em virtude de exigência de contrato de prestação de serviços 
ou por mera liberalidade do empregador. 
PARÁGRAFO SEXTO: Fica facultado às empresas, com a respectiva anuência do empregado, a concessão 
do intervalo de30 minutos para intervalo e/ou refeições nos moldes da Lei 13.467/2017. 

 

 

Em nenhum momento a clausula supra menciona a quantidade de dias para cálculo do 

vale alimentação, pois já é sabido que o valor é pago por dia, considerando-se os dias efetivamente 

trabalhados no mês. 

A Recorrida baseou-se seu cálculo de acordo com o número de dias uteis por mês, ou seja, 

somente podemos cobrar da Administração Pública pelo o que realmente foi efetivado como despesas 

para não incorrer no risco de pleitear valores excessivos causando prejuízos para o Administrador. 

Nesse sentido colocamos abaixo, a memória de cálculo para se chegar ao montante de 21 

(vinte e um) dias de Vale alimentação: 

[(365 / 7) x 5 - 9] /12 = 20,98 
 
Onde: 
 
365 = número de dias no ano 
 
7 = número de dias na semana 
 
5 = número de dias úteis 
 
9 = número de feriados nacionais em dias úteis (média) 
 
12 = número de meses no ano 

 

Assim sendo, pela transparência das informações prestadas nessa peça recursal e 

documentação devidamente encartada no processo de licitação, a empresa teve sua proposta aceita, 

conforme registrado em Ata de Pregão nº 234/2023, pelo melhor lance de R$ 13,080,000,00 (Treze 

milhões e oitenta mil oitocentos e setenta e sete reais e trinta e seis centavos) e com valor negociado após 

proposta readequada ao lance final de R$ 13,079,877,36 (Treze milhões setenta e nove mil oitocentos e 

setenta e sete reais e trinta e seis centavos). Pois, a Empresa atendeu às convocações, documentação 

entregue atende aos requisitos do Edital e o preço ofertado está dentro do praticado no mercado e 



 

 

 

 

 

 

 

esperado no Edital. Não se configura lesão ao interesse de outro licitante restrito apenas à questão de ser 

derrotado. 

 
6. DO PEDIDO 

 
Pelo exposto, sob os princípios esculpidos no art. 37, inciso XXI da Constituição Federal, 

provado, como efetivamente se prova, requer que este Ilustre e Respeitável Julgador, após analisadas as 

contra razões, seja confirmada a sua condição de vencedora, vez que demonstrado que nenhuma razão 

assiste a Recorrente, certo de que assim procedendo estará agindo dentro da mais cristalina, pura e sólida 

 
JUSTIÇA !!!!!!!!!!!!!!!!!! 
 
Quissamã/RJ, 09 de julho de 2024. 
 
Nestes Termos, 
 
Pede Deferimento, 

 
 

VAGNER XAVIER ALVES 
DIRETOR 
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